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Procnradoria Municipal

INTERESSADO: Comissão Pormanente de Licitações.
ASSUNTO: Análise prêvla a Tomada de Preços tt" Oll202l.

EME TA: ANÁLISE PREVIA DA LICITAÇÃO. MODALIDADE
TOMADA DE PRDÇOS. OBRA PUBLICA DD RECAPtrAMDNTO
ASFALTICO QUE SERÁ REALIZADO NA TRAVESSA JOSE
FLORIANO BRANDÃO ENTRE AS RUAS BAHIA E AVENIDA
PtrDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA NO MUNICÍPIO DE
CAPANEMA/ PR. PROCESSO NUMERADO COM DOCUMENTOS
NECESSÁRIOS. OBJETOS E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DA PUI]LICAÇÃO DO EDITAL.

1. CONSULTA:
A Comissáo Permanente de Licitaçáo, designada pela portaria n'.

7.777 l2O2O, encaminha pârâ análise desta Procuradoria Jurídica o Processo
Licitatôrio de modalidade Tomada de Preços n' O1 12027.

Denota-se do processo licitatório que o objeto é a contrataçáo de
empresa para execuçáo da obra pública de recapeamento asfáltico que será
reaTízado na Travessa José Floriano Brandáo entre as Ruas Bahia e Avenida
Pedro Viriato Parigot de Souza no município de Capanema/ Pr, conforme
condiÇões e especificâÇões contidas no edital e seus anexos.

Constâm no processo administrativo:
I) Portaria n' 7 .77 7 I 2020 - fl. 01 ;

II) Solicitaçáo de autorizaçáo para abertura de licitaçáo * f7. 02;
III) P. Básico, Memorial Descritivo, Projetos, Planilhas fls. 03/38;
V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal - fl. 39;
VI) Parecer do Departamento de Contabilidade - fl. 40;
VII) Minuta do edital e anexos - íls. 41 196. E o reiatório.

2. PARECER:
Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria,

nos termos do parágrafo único do art. 38, da Leí 8.666 /93, prestar consultoria
sob o prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, nào
cabendo nenhuma consideraÇáo acerca do mérito da presente contrataÇáo
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da discricionariedâde da AdministraÇáo Púbiicâ ao traçar os pârâmetros dos
prod utos entendjdos como necessários.

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação
jurÍdica tem o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e

recomendar alguma providência para salvaguardar a Administração e o erário
público. Assim, parte das otrservações aqui expendidas se constitui em
recomendações e, caso a Administraçáo opte por náo acatá-las, recomenda-se
motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n' 9.784199. O cumprimento ou
não das recomendações decorre do exercício da competência cliscricionária da
autoridade administrativa, a qual responde isoladamente no caso de
descumprimento das recomendações deste parecer ou pela ausência de
fundamentaçáo dos atos administrativos.

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto é, os
requisitos previstos no ordenamento jurídico sáo de observância obrigatória,
os quais, para náo serem aplicados, deve haver motivação e justificativa
plausível para tânto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que â análise dos aspectos
técnicos dos objetos da contrataçáo pretendida pela Administraçáo náo
constitui tarefa afeta a este órgáo jurÍdico, o que somente de forma excepcional
poderemos âdentrar, em razâo da omissão grosseira do setor competente na
descrição dos objetos ou na justiÍicativa da contrataçáo. Ante as questões

acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos relacionados à
legalidade do feito.

2. 1. Da licitaçáo: do cabimento da modalldade tomada de
preços

No tocante à escolha da modalidade tomada de preços, os
fundamentos estão assentados no art. 23, I, "b" e II, "b" , da l,ei 8.666 193.

Conforme a iegislaçáo vigente, por esta modalidade de certame a
Administraçáo escolhe entre os possíveis interessados do ramo de que trata o
objeto da licitaçáo, devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as
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condiçÕes exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data
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recebimento das propostas, que comprovem possuir requisitos mínimos de
quâlificaçáo exigidos no edital.

Nesse prisma, verifica-se que o valor máximo delimitado pela
Administraçáo para o pagamento do objeto do certame é de RS BZ.OA7,ll,
justificando a realizaçáo de licitação pela modalidade tomada de preços.

2.2. Do Proleto Báslco
Projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes,

com nível de precisáo adequado, para carâcterizar obra ou seruiço ou
complexo de obras ou serviços. E imprescindível para reàlizaçâo de qualquer
obra ou serviço de engenharia.

Portanto, toda licitaçáo de obra
modalidade de licitaçáo deve ser precedida
Estabeiece a Lei de Lícitações que o projeto
convocatório, dele sendo parte integrante.

ou serviço rcalizada em qualquer
da elaboraçáo de projeto básico.
básico deve estar anexado ao ato

Além de ser peça imprescinclível para execução de obra ou
prestaçáo de serviços, o projeto básico é documento que propiciâ a
Administraçáo conhecimento pleno do objeto que se quer licitar, de forma
detalhada, clara e precisa. Permite ao licitante ter acesso a infornações e
elementos necessários a boa elaboraçáo da proposta, mediante regras
estabelecidas pela AdministraÇáo a que estará sujeito.

Destarte, limitando-se a examinar a presença dos documentos
acima mencionados, em razâo de se tratâr de documento técnico, verifica-se
que o Projeto Básico atende aos requisitos legais, fornecendo subsídios claros
e suficientes para que os licitantes elâborem as suas propostas.

2.3. Das mlnutas de edltal e do contrato
A análise das minutas de edital e de contrato foi conduzida à luz

da legislaçáo aplicável ao presente caso, qual seja, a Lei 8.666/93, que
regulamente a Tomada de preços, bem como a Lei Complementar Federal n"
123 /2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e
de Pequeno Porte.
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No tocânte à minuta do edital, verifica-se que foram preenchidos
os requisitos essenciais do art. 40, da Lei 8.666193. Adequada, também, a
minuta do contrato constante do Anexo 12, em que detalha o objeto, as suas
peculiaridades, bem como prevê as cláusulas essenciais dispostas no art. 55,
d,al*i 8.666/93.

Mesmo não estando a Administração obrigada a exigir prestaçào
de garantia (art. 56, da Lei 8.666/93), mas considerando que diversas
empresas iocais e regionais, que normalmente têm participado das licitações
de obras já se encontram compromissadas com a execuÇáo de diversas outras
obras deste segmento perante esta Municipalidade, s.m j. a Procuradoria
recomenda a inclusáo na Minuta do trdital e Anexos da exigência da prestaçâo
de garantia de execuÇáo, nas modalidades descritas nos incisos I a III do citado
art. 56, da Lei 8.666 I 93.

3. coNcl,usÃo

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favorâvelmente
à publicação da minuta de edital em apreÇo, bem como cle seus ânexos, ora
rubricados com o intuito de identificar a documentaçáo examinada.

Ademais. lmportante sallentar a necessldade de publlcaÇâo
deste edital no portal eletrônico do Município de Capanema. em
atendlmento à Lel Federal 12.52712O11.

Capanema, 05 de março de 2021 .

#-ru*h
Procurador Municipal
OAB/PR 56.67s

Romanti Ezer Barbosa
Procurador lurídico de

Capa nema - PR
Dec. no 6001/2015

oAB/PR 56.675
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